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Falamos na última aula sobre a exibição como medida probatória, que não se sujeita às regras do art. 806 do Código de Processo Civil porque não é medida restritiva de direito ou constritiva de bens. O mesmo para a produção antecipada de provas.
O que queremos aqui é trabalhar com o tempo, em razão da prova pericial ou oral. Se temos uma prova oral a ser produzida, em que a testemunha ou a parte que queremos inquirir está com alguma doença grave, e tem uma impossibilidade de comparecer à audiência em razão de uma mudança de endereço, de um deslocamento, de uma viagem, que a impossibilita, no prazo que será produzida a prova, de se fazer presente.
Verificando essas situações específicas, a lei permite que antecipemos o momento da instrução. Por isso que a produção antecipada de provas ocorre sempre antes da instrução, por óbvio.
A regra da produção da prova oral é a regra do arts. 407 a 419 do CPC, que já vimos no processo de conhecimento. A parte contrária será intimada a comparecer à audiência para possibilitar a formação do contraditório sobre essa prova. A inquirição, a contradita da testemunha, que é um procedimento que não podemos deixar esquecer. É a dinâmica da audiência.
A outra prova que pode ser antecipada, além da oral, é a pericial. Isso evita, inclusive, a possibilidade de uma ação mal proposta. Leo aluga um imóvel no Lago Sul. O locador não quer mais ele no lugar por causa de suas festas rave. O proprietário, ao voltar à posse, tem que vistoriar o imóvel para aferir os danos. Está nos arts 420 a 439. Temos cerca de seis artigos sobre produção antecipada de provas, mas, ao voltarmos ao processo de conhecimento para estudar as provas (documental, pericial e testemunhal), temos muita coisa para rever. Não deixem para perto da prova!
A valoração da prova é feita por quem? Pelo juiz da ação principal. E não perde sua natureza. Prova testemunhal continua sendo prova testemunhal. Sua valoração, seu peso, será dado pelo juiz da ação principal.
Quanto ao procedimento, este está disposto nos arts. 846 e seguintes. “A produção antecipada da prova pode consistir em interrogatório da parte, inquirição de testemunhas e exame pericial.”  
Art. 847: “Far-se-á o interrogatório da parte ou a inquirição das testemunhas antes da propositura da ação, ou na pendência desta, mas antes da audiência de instrução:
        I – se tiver de ausentar-se;
        II – se, por motivo de idade ou de moléstia grave, houver justo receio de que ao tempo da prova já não exista, ou esteja impossibilitada de depor.” 
Art. 848: “O requerente justificará sumariamente a necessidade da antecipação e mencionará com precisão os fatos sobre que há de recair a prova.
        Parágrafo único.  Tratando-se de inquirição de testemunhas, serão intimados os interessados a comparecer à audiência em que prestará o depoimento.” 
Art. 849: “Havendo fundado receio de que venha a tornar-se impossível ou muito difícil a verificação de certos fatos na pendência da ação, é admissível o exame pericial.” 
Art. 850: “A prova pericial realizar-se-á conforme o disposto nos arts. 420 a 439.” 
Art. 851: “Tomado o depoimento ou feito exame pericial, os autos permanecerão em cartório, sendo lícito aos interessados solicitar as certidões que quiserem.” 
O que está aqui é mero procedimento. O Código, aqui, nos remete à parte do processo de conhecimento. Significa que temos que ler esses dispositivos lendo a prova testemunhal e a prova pericial.

Agora imagine que o réu, numa ação de investigação de paternidade, recusou-se a fazer exame de DNA. Há uma presunção de que o investigado é pai do investigante. Essa presunção é absoluta em função de o juiz estar adstrito à prova pericial? Questão de prova. Primeiramente, temos que saber se o juiz está vinculado à prova pericial. E, como já sabemos, o juiz não se vincula a prova nenhuma, mas decide de acordo com o conjunto probatório, mesmo que seja contrário à perícia. Art. 436: “O juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos.” Significa que a questão do DNA é relativa. Não existe presunção absoluta de que o sujeito é o pai.
Qual o prazo que a parte tem para nomear assistente técnico, e que prazo tem o assistente para apresentar seu laudo? Também já estudamos no semestre passado. 
Art. 433: “O perito apresentará o laudo em cartório, no prazo fixado pelo juiz, pelo menos 20 (vinte) dias antes da audiência de instrução e julgamento.  (Redação dada pela Lei nº 8.455, de 1992)
        Parágrafo único. Os assistentes técnicos oferecerão seus pareceres no prazo comum de 10 (dez) dias, após intimadas as partes da apresentação do laudo.(Redação dada pela Lei nº 10.358, de 2001)” 
E art. 421: “O juiz nomeará o perito, fixando de imediato o prazo para a entrega do laudo.  (Redação dada pela Lei nº 8.455, de 1992)
        § 1º  Incumbe às partes, dentro em 5 (cinco) dias, contados da intimação do despacho de nomeação do perito:
        I – indicar o assistente técnico;
        II – apresentar quesitos.
        § 2º  Quando a natureza do fato o permitir, a perícia poderá consistir apenas na inquirição pelo juiz do perito e dos assistentes, por ocasião da audiência de instrução e julgamento a respeito das coisas que houverem informalmente examinado ou avaliado.   (Redação dada pela Lei nº 8.455, de 1992)” 
Súmula 301 do STJ: “Em ação investigatória, a recusa do suposto pai a submeter-se ao exame de DNA induz presunção juris tantum de paternidade.” 

Alimentos provisionais
Estamos falando, aqui, da execução da prestação alimentícia. Alimento é tudo aquilo que é necessário para a mantença do homem. Temos os alimentos naturais, que são a própria comida, o que ingerimos. E há também os alimentos civis, como o estudo, a vestimenta, o estudo. Temos também uma construção que são os alimentos processuais. Daqui vêm essa classificação de provisórios e provisionais. E aqui vemos uma coisa histórica: o nosso CPC é de 1973, que é, por sua vez, uma reforma do Código de 1939. 
História do desquite
Para acabar com isso, criou-se a figura dos alimentos provisionais. Eles permitem a cobrança de custas de honorários advocatícios. Nas ações de separação e anulações, temos a medida cautelar de alimentos provisionais, em que a mulher, além dos alimentos normais, tinha o direito de receber as despesas com o processo e os honorários advocatícios. Hoje não usamos isso. O que fazemos hoje em dia é a #################### ação de alimentos, da Lei 5478/68? $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Provisórios são os alimentos que não incluem as custas processuais e honorários advocatícios, mas a própria sobrevivência. Quem o recebesse poderia usar como quisesse, inclusive pagar o advogado. Isso no tempo em que não tínhamos a antecipação de tutela.
O juiz, na petição inicial, já defere os alimentos, pois é urgente, e admite-se a penhora de salário e bem de família já que estamos falando de alimentos. 
A diferença entre os dois é bem pequena. Nos provisórios, temos somente os alimentos necessários à manutenção da pessoa. Bom para cair em concursos. Na prática, pouco importa essa diferença. 
E a legitimidade? O cônjuge, a companheira, o companheiro, aquele que tem um vínculo de parentesco tem legitimidade. Já vimos isso aqui também. 
Art. 852: “É lícito pedir alimentos provisionais:
        I – nas ações de desquite e de anulação de casamento, desde que estejam separados os cônjuges;
        II – nas ações de alimentos, desde o despacho da petição inicial;
        III – nos demais casos expressos em lei.
        Parágrafo único.  No caso previsto no nº I deste artigo, a prestação alimentícia devida ao requerente abrange, além do que necessitar para sustento, habitação e vestuário, as despesas para custear a demanda.”
Art. 853: “Ainda que a causa principal penda de julgamento no tribunal, processar-se-á no primeiro grau de jurisdição o pedido de alimentos provisionais.” 
Art. 854: “Na petição inicial, exporá o requerente as suas necessidades e as possibilidades do alimentante.
        Parágrafo único.  O requerente poderá pedir que o juiz, ao despachar a petição inicial e sem audiência do requerido, Ihe arbitre desde logo uma mensalidade para mantença.” 
Para a ação de alimentos, é dispensável a capacidade postulatória. O credor de alimentos não precisa demonstrar capacidade postulatória, basta que ele saiba descrever a situação. 
A competência para conhecer da medida cautelar de alimentos provisionais é do juiz de primeiro grau, mesmo estando a causa em grau de recurso. Parágrafo único do art. 800: “Interposto o recurso, a medida cautelar será requerida diretamente ao tribunal.” 
A segunda exceção a essa regra é a medida cautelar de atentado. 

Da Justificação
Não tem nada a ver com a medida cautelar. Toda vez que precisarmos documentar um fato em processo regular, para conhecimento, ou para fazer prova podemos ir a juízo. É uma audiência, similar às audiências de justificação prévia nas cautelares. Temos, aqui, uma ação autônoma. 
É comum para direitos de servidor público, por tempo de serviço, por exemplo. Um sujeito pode ter trabalhado durante muito tempo na roça da família, e deseja a contabilização desse trabalho para fins de aposentadoria. Precisa-se de um início de prova escrita, como sempre. Eventual documento juntado pelo roceiro irá servir apenas para a orientação dos questionamentos feitos à testemunha. Não será formado um contraditório sobre o documento. Ele terá vista desse documento em cartório. Não há contestação, recurso, contraditório, nada disso. estamos falando somente de uma documentação de um fato. 
Uma situação muito peculiar, tratando-se da pensão dos militares, como bem dito pelo autor Marinoni, devida quando um militar falece. Faz-se o inventário do militar e surge, depois de sua morte, uma linda moça de 25 anos dizendo que viveu em união estável, pendido, por conseguinte, que a pensão paga pela União seja dada a ela. Depois, a questão não mais vai para a Vara de Família, e dá muita discussão. 
Art. 861: “Quem pretender justificar a existência de algum fato ou relação jurídica, seja para simples documento e sem caráter contencioso, seja para servir de prova em processo regular, exporá, em petição circunstanciada, a sua intenção.” 
Art. 862: “Salvo nos casos expressos em lei, é essencial a citação dos interessados.
        Parágrafo único.  Se o interessado não puder ser citado pessoalmente, intervirá no processo o Ministério Público.” 
Art. 863: “A justificação consistirá na inquirição de testemunhas sobre os fatos alegados, sendo facultado ao requerente juntar documentos.” 
Art. 864: “Ao interessado é lícito contraditar as testemunhas, reinquiri-las e manifestar-se sobre os documentos, dos quais terá vista em cartório por 24 (vinte e quatro) horas.” 
Art. 865: “No processo de justificação não se admite defesa nem recurso.” 
Art. 866: “A justificação será afinal julgada por sentença e os autos serão entregues ao requerente independentemente de traslado, decorridas 48 (quarenta e oito) horas da decisão.
        Parágrafo único.  O juiz não se pronunciará sobre o mérito da prova, limitando-se a verificar se foram observadas as formalidades legais.” 
O que diferencia a justificação da produção antecipada de provas? Com esta buscamos evitar o perecimento da prova, enquanto na justificação apenas documentamos um fato. 
Todo aquele que pretende conservar direitos vale-se do protesto. Daí, para se resguardar o direito contra a prescrição, lança-se mão do protesto. O engenheiro do Edifício Palace II, por exemplo, notou que seu projeto não estava sendo seguido, então notificou a empresa extrajudicialmente.
A justificação nada tem a ver com medida cautelar, na verdade. 

Notificações, protestos e interpelações
A notificação é feita quando há necessidade da determinação do cumprimento de uma obrigação de fazer ou não fazer. Nas locações vimos isso bastante: o locador notifica o inquilino para a desocupação do imóvel no prazo X sob pena do ajuizamento da ação de despejo.
A notificação também serve para a constituição em mora da parte. Na prática, tudo vira notificação. O procedimento e a natureza jurídica é a mesma, e o efeito também é o mesmo. Em nosso mundo ideal, separamos.
[bookmark: _GoBack]Podemos fazer tudo isso de forma extrajudicial. Não precisamos incomodar o Judiciário. Mas, caso resolvamos fazê-lo, devemos elaborar uma petição inicial com todos os rigores do arts. 282 e 283, para convencer o juiz de que não se está praticando nenhum ato emulativo no sentido de prejudicar um negócio imobiliário válido.
Para responder a protesto, pode-se fazer contraprotesto. É feito em autos apartados.
Art. 867: “Todo aquele que desejar prevenir responsabilidade, prover a conservação e ressalva de seus direitos ou manifestar qualquer intenção de modo formal, poderá fazer por escrito o seu protesto, em petição dirigida ao juiz, e requerer que do mesmo se intime a quem de direito.” 
Art. 868: “Na petição o requerente exporá os fatos e os fundamentos do protesto.” 
Art. 869: “O juiz indeferirá o pedido, quando o requerente não houver demonstrado legítimo interesse e o protesto, dando causa a dúvidas e incertezas, possa impedir a formação de contrato ou a realização de negócio lícito.” 
Art. 870: “Far-se-á a intimação por editais:
        I – se o protesto for para conhecimento do público em geral, nos casos previstos em lei, ou quando a publicidade seja essencial para que o protesto, notificação ou interpelação atinja seus fins;
        II – se o citando for desconhecido, incerto ou estiver em lugar ignorado ou de difícil acesso;
        III – se a demora da intimação pessoal puder prejudicar os efeitos da interpelação ou do protesto.
        Parágrafo único.  Quando se tratar de protesto contra a alienação de bens, pode o juiz ouvir, em 3 (três) dias, aquele contra quem foi dirigido, desde que Ihe pareça haver no pedido ato emulativo, tentativa de extorsão, ou qualquer outro fim ilícito, decidindo em seguida sobre o pedido de publicação de editais.”
Art. 871: “O protesto ou interpelação não admite defesa nem contraprotesto nos autos; mas o requerido pode contraprotestar em processo distinto.” 
Art. 872: “Feita a intimação, ordenará o juiz que, pagas as custas, e decorridas 48 (quarenta e oito) horas, sejam os autos entregues à parte independentemente de traslado.” 
Art. 873: “Nos casos previstos em lei processar-se-á a notificação ou interpelação na conformidade dos artigos antecedentes.” 
Procedimento administrativo, que nada tem de cautelar. Não instrumentaliza processo e, na verdade, não deveria nem estar aqui no Código. Mas, já que está, não podemos passar sem vê-lo. #################### 
É diferente do protesto cambiário, aqui temos ato meramente administrativo. 

Homologação do penhor legal
História longa do motel.
Código Civil, art. 1467: “São credores pignoratícios, independentemente de convenção:
        I – os hospedeiros, ou fornecedores de pousada ou alimento, sobre as bagagens, móveis, jóias ou dinheiro que os seus consumidores ou fregueses tiverem consigo nas respectivas casas ou estabelecimentos, pelas despesas ou consumo que aí tiverem feito;
        II – o dono do prédio rústico ou urbano, sobre os bens móveis que o rendeiro ou inquilino tiver guarnecendo o mesmo prédio, pelos aluguéis ou rendas.” 
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Nada impede que se ajuíze uma ação de conhecimento ou de execução mesmo com a homologação do penhor legal denegada.
Art. 874: “Tomado o penhor legal nos casos previstos em lei, requererá o credor, ato contínuo, a homologação. Na petição inicial, instruída com a conta pormenorizada das despesas, a tabela dos preços e a relação dos objetos retidos, pedirá a citação do devedor para, em 24 (vinte e quatro) horas, pagar ou alegar defesa.
        Parágrafo único.  Estando suficientemente provado o pedido nos termos deste artigo, o juiz poderá homologar de plano o penhor legal.” 
Art. 875: “A defesa só pode consistir em:
        I – nulidade do processo;
        II – extinção da obrigação;
        III – não estar a dívida compreendida entre as previstas em lei ou não estarem os bens sujeitos a penhor legal.” 
Art. 876: “Em seguida, o juiz decidirá; homologando o penhor, serão os autos entregues ao requerente 48 (quarenta e oito) horas depois, independentemente de traslado, salvo se, dentro desse prazo, a parte houver pedido certidão; não sendo homologado, o objeto será entregue ao réu, ressalvado ao autor o direito de cobrar a conta por ação ordinária.” 
Bom para a prova, também.
